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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. EXTRATO DE MOVIMENTAÇÃO 
PROCESSUAL. FERIADO LOCAL E SUSPENSÃO DE 
EXPEDIENTE. COMPROVAÇÃO PERANTE O TRIBUNAL AD 
QUEM. IMPOSSIBILIDADE.
1. O STJ tem considerado a informação no sistema eletrônico do 
Tribunal de origem para a comprovação da tempestividade do 
recurso, em observância aos princípios da boa-fé e da confiança. 
Precedentes. 
2. A Corte Especial do STJ apreciou a QO no REsp 1.813.684/SP,  
para decidir que a modulação dos efeitos do acórdão quanto à 
possibilidade de comprovação posterior de feriado local restringe-se 
à segunda-feira de carnaval.
3. Hipótese em que, apesar de alegar a ocorrência de informação 
errônea constante do sistema informatizado da Corte a quo, a parte 
recorrente não comprovou as suas alegações, prevalecendo a regra 
disposta no art. 1.003, § 5º, do CPC/2015, segundo a qual é 
intempestivo o recurso interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias 
úteis. 
4. De acordo com o Estatuto Processual de 2015, a ocorrência de 
feriado local deve ser demonstrada por documento idôneo, no ato 
da interposição do recurso.
5. Descabe a aplicação da regra do parágrafo único do art. 932 do 
CPC/2015, que permitiria a correção do vício, com a comprovação 
da tempestividade do recurso posteriormente.
6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 30/05/2023 a 05/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 05 de junho de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. EXTRATO DE MOVIMENTAÇÃO 
PROCESSUAL. FERIADO LOCAL E SUSPENSÃO DE 
EXPEDIENTE. COMPROVAÇÃO PERANTE O TRIBUNAL AD 
QUEM. IMPOSSIBILIDADE.
1. O STJ tem considerado a informação no sistema eletrônico do 
Tribunal de origem para a comprovação da tempestividade do 
recurso, em observância aos princípios da boa-fé e da confiança. 
Precedentes. 
2. A Corte Especial do STJ apreciou a QO no REsp 1.813.684/SP,  
para decidir que a modulação dos efeitos do acórdão quanto à 
possibilidade de comprovação posterior de feriado local restringe-se 
à segunda-feira de carnaval.
3. Hipótese em que, apesar de alegar a ocorrência de informação 
errônea constante do sistema informatizado da Corte a quo, a parte 
recorrente não comprovou as suas alegações, prevalecendo a regra 
disposta no art. 1.003, § 5º, do CPC/2015, segundo a qual é 
intempestivo o recurso interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias 
úteis. 
4. De acordo com o Estatuto Processual de 2015, a ocorrência de 
feriado local deve ser demonstrada por documento idôneo, no ato 
da interposição do recurso.
5. Descabe a aplicação da regra do parágrafo único do art. 932 do 
CPC/2015, que permitiria a correção do vício, com a comprovação 
da tempestividade do recurso posteriormente.
6. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por EDEQUIAS ALVES DE 
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OLIVEIRA para desafiar decisão da Presidência, proferida às e-STJ fls. 249/250, em que 

não foi conhecido o recurso em virtude da intempestividade do especial.

Aduz a parte agravante a ter interposto o apelo nobre em 

conformidade com o prazo que teria sido informado pelo sítio da Corte regional. 

Requer, assim, a reconsideração ou a reforma da decisão atacada a 

fim de que seja provido o recurso especial.

É o relatório.

VOTO

A irresignação recursal não merece prosperar.

Nos termos do art. 4º, § 2º, da Lei 11.419/2006, "nos casos em que 

a consulta se dê em dia não útil, a intimação será considerada como realizada no primeiro 

dia útil seguinte".

Na hipótese dos autos, verifica-se que a consulta eletrônica foi 

realizada em 12/06/2022, sendo considerada efetuada no dia útil subsequente 

(13/06/2022).

Assim sendo, a contagem do prazo recursal de 15 (quinze) dias 

úteis para a interposição do recurso especial, nos termos do art. 994, VI, c/c o art. 1.003, 

§ 5º, do CPC/2015, iniciou-se em 14/06/2022 e finalizou em 05/07/2022. Todavia, o 

recurso especial foi interposto somente em 06/07/2022, o que o torna intempestivo.

Quanto ao argumento de que o sistema processual da Corte a quo

 definiu o prazo final diverso, cumpre destacar que a Corte Especial do STJ tem 

considerado a informação no sistema eletrônico do Tribunal de origem, em observância 

aos princípios da boa-fé e da confiança, para comprovação da tempestividade do recurso. 

A propósito:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRAZO RECURSAL. INFORMAÇÃO CONSTANTE DO 
SISTEMA ELETRÔNICO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. TERMO FINAL 
PARA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO QUE CONSIDERA FERIADO 
LOCAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DESTE NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. MITIGAÇÃO. PRINCÍPIOS DA 
CONFIANÇA E DA BOA-FÉ. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
ACOLHIDOS.
1. A única exceção à regra da obrigatoriedade de comprovação de feriado local 
no ato de interposição do recurso é o da segunda-feira de carnaval, conforme 
entendimento assentado neste Superior Tribunal de Justiça no julgamento da 
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QO no REsp 1.813.684/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, julgada em 
03/02/2020, DJe 28/02/2020, com modulação dos efeitos, reafirmado por 
ocasião do julgamento dos EDcl na QO no REsp 1.813.684/SP, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/05/2021, DJe 
20/08/2021.
2. Embora seja ônus do advogado a prática dos atos processuais segundo as 
formas e prazos previstos em lei, o Código de Processo Civil abre a 
possibilidade de a parte indicar motivo justo para o seu eventual 
descumprimento, a fim de mitigar a exigência. 
 
Inteligência do caput e § 1º do art. 183 do Código de Processo Civil de 1973, 
reproduzido no art. 223, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015.
3. A falha induzida por informação equivocada prestada por sistema eletrônico 
de tribunal deve ser levada em consideração, em homenagem aos princípios da 
boa-fé e da confiança, para a aferição da tempestividade do recurso. 
Precedentes.
4. "Ainda que os dados disponibilizados pela internet sejam 'meramente 
informativos' e não substituam a publicação oficial (fundamento dos 
precedentes em contrário), isso não impede que se reconheça ter havido justa 
causa no descumprimento do prazo recursal pelo litigante (art. 183, caput, do 
CPC), induzido por erro cometido pelo próprio Tribunal" (REsp 1324432/SC, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, DJe 10/05/2013).
5. Embargos de divergência acolhidos para afastar a intempestividade do 
agravo em recurso especial, com determinação de, após o transcurso do prazo 
recursal, remessa dos autos ao Ministro Relator para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso.
(EAREsp n. 1.759.860/PI, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, 
julgado em 16/3/2022, DJe de 21/3/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO RECURSAL. 
ERRO DE INFORMAÇÃO PELO SISTEMA ELETRÔNICO DO 
TRIBUNAL. BOA-FÉ PROCESSUAL. DEVER DE COLABORAÇÃO DAS 
PARTES E DO JUIZ. TEMPESTIVIDADE. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA PROVIDOS.
1. A embargante defende a tempestividade de recurso especial interposto fora 
de seu prazo. Para tanto, não destaca a ocorrência de feriado local ou ausência 
de expediente forense, mas equívoco na contagem do prazo pelo sistema 
oficial (PJe) do Tribunal de origem.
2. Não cabe às partes ou ao juiz modificar o prazo recursal, cuja natureza é 
peremptória. Porém, o caso dos autos não se trata de modificação voluntária 
do prazo recursal, mas sim de erro judiciário.
3. De fato, cabe ao procurador da parte diligenciar pela observância do prazo 
legal para a interposição do recurso. Porém, se todos os envolvidos no curso 
de um processo devem se comportar de boa-fé à luz do art. 5º do CPC/2015, o 
Poder Judiciário não se pode furtar dos erros procedimentais que deu causa.
4. O equívoco na indicação do término do prazo recursal contido no sistema 
eletrônico mantido exclusivamente pelo Tribunal não pode ser imputado ao 
recorrente. Afinal, o procurador da parte diligente tomará o cuidado de 
conferir o andamento procedimental determinado pelo Judiciário e irá cumprir 
às ordens por esse emanadas nos termos do art. 77, IV, do CPC/2015.
5. Portanto, o acórdão a quo deve ser reformado, pois conforme a Corte 
Especial já declarou: "A divulgação do andamento processual pelos Tribunais 
por meio da internet passou a representar a principal fonte de informação dos 
advogados em relação aos trâmites do feito. A jurisprudência deve 
acompanhar a realidade em que se insere, sendo impensável punir a parte que 
confiou nos dados assim fornecidos pelo próprio Judiciário" (REsp 
1324432/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, DJe 
10/5/2013).
6. Embargos de divergência providos.
(EREsp n. 1.805.589/MT, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
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Especial, julgado em 18/11/2020, DJe de 25/11/2020.)

In casu, contudo, a parte agravante alega, sem comprovar, 

informação errônea constante do sistema informatizado da Corte a quo.

Quanto ao mais, é bem verdade que a Corte Especial do STJ, 

quando do exame do Recurso Especial n. 1.813.684/SP, ocorrido em 02/10/2019, 

enfrentou o tema relativo à possibilidade de comprovação posterior de feriado local a 

suspender o prazo para a interposição de recursos dirigidos a este Tribunal Superior, 

pacificando o entendimento, mediante modulação, de que a regra disposta no art. 1.003, § 

6º, do CPC/2015 somente deverá ser exigida a partir da publicação desse julgado, 

ocorrida em 18/11/2019.

Todavia, em sessão realizada no dia 03/02/2020 (publicação no DJe 

de 28/02/2020) , o mesmo Órgão Superior desta Corte – em Questão de Ordem suscitada 

pela Min. Nancy Andrighi – decidiu que a modulação dos efeitos do referido acórdão 

restringe-se ao feriado de segunda-feira de carnaval.

Assim, apenas para tal hipótese, deve prevalecer a orientação 

consolidada no julgamento do AgRg no AREsp 137.141/SE, também pela Corte Especial 

do STJ, segundo a qual "a comprovação da tempestividade do recurso especial, em 

decorrência de feriado local ou de suspensão de expediente forense no Tribunal de 

origem que implique prorrogação do termo final para sua interposição, pode ocorrer 

posteriormente, em sede de agravo regimental".

Nos demais casos, não atingidos pelos efeitos da modulação, 

prevalece o regramento estabelecido pelo Código de Processo Civil de 2015, que não 

possibilita nenhuma mitigação ao conhecimento do recurso intempestivo.

Vale salientar, nesse ponto, não ser cabível a aplicação da regra 

disposta no parágrafo único do art. 932 do CPC/2015, que permitiria a correção do vício, 

com a comprovação da tempestividade do recurso posteriormente.

Com efeito, o Estatuto Processual acabou por excluir a 

intempestividade do rol dos vícios sanáveis, conforme se extrai do art. 1.003, § 6º ("o 

recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso") e 

do art. 1.029, § 3º ("o Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá 

desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou determinar sua correção, desde que 

não o repute grave").
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A propósito, confiram-se os recentes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA 
VIGÊNCIA DO CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL 
NÃO COMPROVADO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. ARTS. 1.003, § 
6º, E 1.029, § 3º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 20/10/2016, que, por sua 
vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na forma da jurisprudência - firmada sob a égide do CPC/73 -, "a 
comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local 
ou suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que implique 
prorrogação do termo final pode ocorrer posteriormente, em sede de Agravo 
Regimental" (STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).
III. O CPC/2015 não possibilita a mitigação ao conhecimento de recurso 
intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão agravada tenha sido 
publicada já na vigência do novo CPC, descabe a aplicação da regra do 
art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, para permitir a correção do 
vício, com a comprovação posterior da tempestividade do recurso. Isso 
porque o CPC/2015 acabou por excluí-la (a intempestividade) do rol dos 
vícios sanáveis, conforme se extrai do seu art. 1.003, § 6º ("o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso"), e do seu art. 1.029, § 3º ("o Supremo Tribunal Federal ou o 
Superior Tribunal de Justiça poderá desconsiderar vício formal de 
recurso tempestivo ou determinar sua correção, desde que não o repute 
grave)".
Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.626.179/MT, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 23/03/2017; AgInt no 
REsp 1.638.816/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 06/04/2017.
IV. No caso, a decisão que inadmitiu o Recurso Especial foi disponibilizada 
em 16/05/2016, segunda-feira, considerando-se publicada em 17/05/2016, 
terça-feira - na vigência do CPC/2015 -, sendo o Agravo em Recurso Especial 
interposto somente em 09/06/2016, quinta-feira, após o transcurso do prazo 
recursal de 15 dias úteis, ocorrido em 08/06/2016, quarta-feira.
V. A partir da vigência do CPC/2015, a comprovação da ocorrência de 
feriado local, para fins de aferição da tempestividade do recurso, deve ser 
realizada no momento de sua interposição, não se admitindo a 
comprovação posterior, como pretende a parte agravante.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 990.221/MT, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/05/2017, DJe 10/05/2017) (Grifos 
acrescidos).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. RECESSO E 
SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
COMPROVAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO CPC/2015.
1. A comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado 
local ou suspensão de expediente forense no Tribunal de origem, pode ocorrer 
por meio de agravo interno. Precedentes.
2. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial foi publicada em 
06/05/2016 (e-STJ fl. 352), sexta-feira. Exauriu-se, pois, o prazo legal para a 
interposição do agravo em recurso especial em 30/05/2016, segunda-feira. No 
entanto, a petição do agravo em recuso especial foi protocolizada em 
31/05/2016, terça-feira (e-STJ fl.
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354), ou seja, fora do prazo legal de 15 dias úteis.
3. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso, o que impossibilita a regularização posterior.
4. Considerando que o agravo em recurso especial foi interposto sob a a 
égide do CPC/2015 e que não houve a comprovação do feriado local, 
quando de sua interposição, não há como ser afastada a intempestividade 
do agravo em recurso especial.
5. Agravo interno provido. Agravo em recurso especial não conhecido.
(AgInt no AREsp 1011031/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 05/05/2017).(Grifos 
acrescidos).

Desse modo, considerando que o feriado ora discutido não é a 

segunda-feira do carnaval e que a parte agravante não comprovou a sua existência no 

momento da interposição do recurso extremo, não há como afastar a sua 

intempestividade. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 
TEMPESTIVIDADE RECURSAL. AFERIÇÃO. INDISPONIBILIDADE DO 
SISTEMA. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO MOMENTO DA 
INTERPOSIÇÃO DO APELO POR JUNTADA DE DOCUMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PRECEDENTES. INTEMPESTIVIDADE EVIDENCIADA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.
2. Nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, "o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso".
3. A alegação de indisponibilidade do sistema eletrônico, para fins de aferir a 
tempestividade recursal, exige a devida comprovação no ato de interposição 
do recurso, mediante documentação oficial. Precedentes.
3. A suspensão dos prazos processuais em decorrência de ausência ou 
paralisação de expediente ou de recesso forense, feriados locais, entre outros, 
deve ser comprovada, durante a interposição do recurso, no Tribunal de 
origem, mediante documento idôneo, sendo insuficiente, para tanto, a mera 
referência, nas razões do recurso, à existência de norma local ou ato normativo 
do tribunal de origem ou a juntada de documento não dotado de fé pública. 
Precedentes.
4. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça sedimentou-se no sentido 
de que "a decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal local ou ainda a 
certidão de tempestividade expedida por servidor na instância de origem 
Superior Tribunal de Justiça não vincula esta Corte Superior, na medida em 
que tal juízo está sujeito ao duplo controle, ou seja, aportados os autos neste 
Sodalício, é imprescindível nova análise dos pressupostos recursais" (EDcl no 
AgInt no REsp 1.702.212/ES, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 21/3/2018).
5. No caso dos autos, a parte Recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 
3/8/2021, sendo o recurso especial interposto somente em 26/8/2021, fora do 
prazo recursal de 15 (quinze) dias úteis.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.970.652/DF, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022.)

 

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 
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a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDEQUIAS ALVES DE OLIVEIRA
REPR. POR : ELIAS ALVES DE OLIVEIRA - CURADOR
ADVOGADO : JACKELINE SIQUEIRA FORMIGA - AL006378
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS UFAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO - REVISÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDEQUIAS ALVES DE OLIVEIRA
REPR. POR : ELIAS ALVES DE OLIVEIRA - CURADOR
ADVOGADO : JACKELINE SIQUEIRA FORMIGA - AL006378
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS UFAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 06 de junho de 2023
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